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Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 80.º do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Não ratificar os n.os 1, 2, 3 e 3.A do artigo 58.º 
do Plano Director Municipal da Moita, bem como a 
delimitação das UOPG 01, 02 e 03 na planta de pro-
gramação do solo e das unidades operativas de planea-
mento e gestão que integra o Plano Director Municipal 
da Moita.

2 — Confirmar a incompatibilidade dos n.os 1, 2, 3 e 
3.A do artigo 58.º do Plano Director Municipal da Moita 
com o Plano Regional de Ordenamento do Território da 
Área Metropolitana de Lisboa, para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

3 — Indicar que deve a Câmara Municipal da Moita 
expurgar os preceitos referidos no número anterior e a 
delimitação das UOPG 01, 02 e 03 na planta de pro-
gramação do solo e das unidades operativas de planea-
mento e gestão que integra o Plano Director Municipal 
da Moita.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Março de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 4/2010
de 8 de Abril

A República Portuguesa e a Roménia, com vista a esta-
belecer regras de segurança na troca de informação clas-
sificada entre os dois países, assinaram um Acordo sobre 
Protecção Mútua de Informação Classificada.

O presente Acordo visa garantir a segurança de toda 
a informação que tenha sido classificada pela autoridade 
competente de uma das Partes através das autoridades ou 
organismos expressamente autorizados para esse efeito, 
quer para o cumprimento das atribuições da Administração 
Pública, quer no quadro de outros instrumentos contratuais 
envolvendo entidades públicas ou privadas de ambos os 
países.

Estabelecem -se ainda padrões mínimos comuns de 
medidas de segurança aplicáveis a todas as negocia-
ções, acordos de cooperação ou outros instrumentos 
contratuais que impliquem troca de informação clas-
sificada.

Importa sublinhar que a vigência do presente Acordo 
permite às empresas portuguesas credenciadas pela Auto-
ridade Nacional de Segurança habilitar -se a participar em 
concursos públicos que envolvam informação classificada 
na Roménia.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Segurança entre a 
República Portuguesa e a Roménia sobre Protecção Mútua 
de Informação Classificada, assinado em Bucareste em 
14 de Maio de 2008, cujo texto, nas versões autenticadas 

nas línguas portuguesa, romena e inglesa, se publica em 
anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel Pedro Cunha 
da Silva Pereira.

Assinado em 29 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Março de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO DE SEGURANÇA ENTRE A REPÚBLICA
PORTUGUESA E A ROMÉNIA SOBRE

PROTECÇÃO MÚTUA DE INFORMAÇÃO CLASSIFICADA

A República Portuguesa e a Roménia, doravante desig-
nadas por «Partes»:

Considerando a necessidade de salvaguardar a informa-
ção classificada trocada entre as Partes através dos seus 
órgãos estatais ou outras entidades públicas e privadas que 
lidem com informação classificada da outra Parte;

Desejando estabelecer um conjunto de normas sobre a 
protecção mútua de informação classificada trocada entre 
as Partes;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Acordo de Segurança, doravante referido 
como o «Acordo», estabelece as regras de segurança apli-
cáveis a todos os acordos ou contratos de cooperação, 
que visem a troca de informação classificada, concluídos 
ou a concluir entre órgãos estatais ou outras entidades 
públicas e privadas das Partes, devidamente autorizadas 
para o efeito.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo constitui a base jurídica para 
qualquer actividade que envolva a troca de informação 
classificada entre as Partes, relativamente a casos como:

a) Cooperação entre as Partes em matéria de defesa nacio-
nal e outras questões relacionadas com a segurança nacional;

b) Cooperação, consórcios, contratos ou qualquer outra 
relação entre órgãos estatais ou outras entidades públicas 
ou privadas das Partes relativos à defesa nacional ou a qual-
quer outra questão relacionada com a segurança nacional;

c) Vendas de equipamento, produtos e conhecimentos 
especializados.

2 — Nenhuma das Partes pode invocar o presente 
Acordo de modo a obter informação classificada que a 
outra Parte tenha recebido de uma Terceira Parte.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:
a) «Informação classificada» designa toda a informação, 

documento ou material, independentemente da sua forma 
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física, à qual é atribuída uma determinada classificação de 
segurança, de acordo com o respectivo direito vigente, e 
que deve ser protegida em conformidade;

b) «Documento classificado» designa qualquer tipo 
de registo que contenha informação classificada inde-
pendentemente das suas características físicas, incluindo, 
sem limitação, itens escritos ou impressos, cartões e fitas 
de processamento de dados, mapas, tabelas, fotografias, 
quadros, desenhos, gravações, esboços, notas e papéis de 
trabalho, duplicados e fita tintada ou reproduções produzi-
das por quaisquer outros meios ou processos, e registos de 
som, de voz, magnético, electrónico, óptico ou de vídeo, 
em qualquer forma, bem como equipamento portátil de 
processamento automático de dados, com meios de arma-
zenamento de dados residentes em computador e meios de 
armazenamento de dados em computador amovíveis;

c) «Material classificado» designa qualquer objecto 
ou item de maquinaria, protótipo, equipamento, arma ou 
similar, fabricado à mão ou mecanicamente, produzido ou 
em processo de fabrico, ao qual foi atribuído uma classi-
ficação de segurança;

d) «Classificação de segurança» designa a atribuição 
de uma classe ou nível de classificação de acordo com o 
respectivo direito vigente das Partes;

e) «Contrato classificado» designa um acordo entre 
dois ou mais contratantes que estabelece e define os seus 
direitos e obrigações, e que contém ou implica acesso a 
informação classificada;

f) «Contratante ou Subcontratante» designa uma pessoa 
individual ou colectiva que tenha capacidade jurídica para 
celebrar contratos classificados;

g) «Quebra de segurança» designa um acto ou uma omissão 
contrário ao respectivo direito vigente das Partes, que com-
prometa ou que possa comprometer informação classificada;

h) «Comprometimento da informação classificada» 
designa uma situação em que, devido a uma quebra de 
segurança ou actividade adversa, a informação classificada 
perdeu a sua confidencialidade, integridade ou disponibi-
lidade, ou em que os serviços e recursos de apoio perde-
ram a sua integridade ou disponibilidade, incluindo perda, 
divulgação parcial ou total, modificação não autorizada e 
destruição ou negação do serviço;

i) «Carta de aspectos de segurança» designa um docu-
mento emitido pela autoridade competente que integra um 
contrato classificado ou subcontrato e que identifica os 
requisitos de segurança ou aqueles elementos do contrato 
que exigem protecção de segurança;

j) «Lista de verificação de classificação de segurança» 
designa uma listagem de informação classificada, materiais 
e actividades relacionadas com um contrato classificado, 
bem como a sua classificação de segurança, incluída na 
carta de aspectos de segurança;

k) «Certificado de credenciação de segurança do pes-
soal» designa um documento a certificar que o titular pode 
ter acesso a informação classificada de uma determinada 
classificação de segurança, em conformidade com o prin-
cípio de necessidade de conhecer;

l) «Certificado de credenciação de segurança industrial» 
designa um documento a certificar que um organismo está 
autorizado a efectuar actividades industriais que exijam 

acesso a informação classificada de uma determinada clas-
sificação de segurança;

m) «Necessidade de conhecer» designa um princípio 
pelo qual apenas pode ser concedido acesso individual a 
informação classificada àquelas pessoas que, no cumpri-
mento das suas funções, têm necessidade de trabalhar com 
essa informação ou a ela ter acesso;

n) «Autoridade de segurança competente» designa a 
instituição que possui autoridade a nível nacional que, 
em conformidade com o respectivo direito vigente das 
Partes, assegura a implementação uniforme das medidas 
protectoras de informação classificada;

o) «Autoridade de segurança designada» designa uma 
instituição que, em conformidade com o respectivo direito 
vigente das Partes e coordenada pela autoridade de segu-
rança competente no que respeita à protecção de informa-
ção classificada, está autorizada a estabelecer, para o seu 
campo de actividade e de acordo com as suas competências, 
as suas próprias estruturas e medidas;

p) «Parte transmissora» designa a Parte que transmite 
informação classificada à outra Parte;

q) «Parte destinatária» designa a Parte que recebe a in-
formação classificada transmitida pela Parte transmissora;

r) «Terceira Parte» designa qualquer organização inter-
nacional ou Estado que não é Parte no presente Acordo.

Artigo 4.º
Autoridades de segurança competentes

1 — As autoridades de segurança competentes respon-
sáveis, a nível nacional, pela implementação e controlo das 
medidas estipuladas no presente Acordo, são:

Pela República Portuguesa:

Autoridade Nacional de Segurança, Presidência do Con-
selho de Ministros, Rua da Junqueira, 69, 1300 -342 Lisboa, 
Portugal;

Pela Roménia:

Guvernul României, Oficiul Registrului Naţional al 
lnformaţiilor, Secrete de Stat, Bucureşti — Str. Mureş nr. 4, 
Sect.1, Roménia.

2 — De modo a manter os mesmos padrões de segu-
rança, cada autoridade de segurança competente deverá 
fornecer, mediante pedido, à outra autoridade de segu-
rança competente, informação sobre a sua organização de 
segurança, procedimentos e respectivo direito vigente que 
regula a protecção de informação classificada.

3 — De modo a garantir uma estreita cooperação na 
aplicação do presente Acordo, as Autoridades de Segurança 
Competentes podem auxiliar -se mutuamente e realizar 
consultas sempre que solicitado por uma delas.

Artigo 5.º
Equivalência das classificações de segurança

As Partes acordam que a equivalência das suas classi-
ficações de segurança nacionais é a seguinte: 

República Portuguesa Roménia Equivalente em Inglês

Muito secreto. Strict secret de importanţă deosebită. Top secret.
Secreto. Strict secret. Secret.
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República Portuguesa Roménia Equivalente em Inglês

Confidencial. Secret. Confidential.
Reservado. Secret de serviciu. Restricted.

 Artigo 6.º
Protecção da informação classificada

1 — A protecção e uso da informação classificada tro-
cada entre as Partes são regulados pelas seguintes normas:

a) A Parte Destinatária assegura a toda a informação 
classificada trocada, recebida, produzida ou desenvolvida a 
mesma protecção conferida à sua própria informação clas-
sificada com a classificação de segurança equivalente;

b) O acesso à informação classificada deverá restringir-
-se às pessoas que, para executarem as suas funções, ne-
cessitem de ter acesso à informação classificada segundo 
o princípio da Necessidade de Conhecer e que possuam 
os Certificados de Credenciação de Segurança do Pessoal 
apropriados para acesso a informação classificada como 
Confidencial/Secret/Confidential ou superior;

c) Os representantes de uma Parte têm acesso a informa-
ção classificada como Reservado/Secret de serviciu/Res-
tricted da outra Parte segundo o princípio necessidade de 
conhecer, desde que cumpram os requisitos para acesso 
a essa informação classificada de acordo com o direito 
vigente da Parte que representam.

2 — A Parte Destinatária marcará a informação classi-
ficada recebida com a sua própria marca de Classificação 
de Segurança, em conformidade com as equivalências 
referidas no artigo 5.º do presente Acordo.

3 — A Parte Transmissora informará a Parte Destinatá-
ria de quaisquer alterações na classificação de segurança 
da informação classificada transmitida.

4 — A Parte Destinatária não poderá baixar o grau de 
classificação de segurança ou desclassificar a informação 
classificada recebida sem a prévia autorização escrita da 
Parte Transmissora.

5 — As traduções e reproduções de informação classi-
ficada devem ser feitas de acordo com os seguintes pro-
cedimentos:

a) As pessoas envolvidas deverão ser titulares dos cer-
tificados de credenciação de segurança do pessoal apro-
priados;

b) As traduções e as reproduções serão marcadas e pro-
tegidas da mesma forma que a informação classificada 
original;

c) As traduções e o número de cópias a efectuar deverão 
ser limitados às requeridas para uso oficial;

d) As traduções deverão ter a indicação, na língua para 
que foram traduzidas, de que contêm informação classifi-
cada recebida da Parte Transmissora.

6 — A informação classificada marcada como Muito 
secreto/Strict secret de importanţă deosebită/Top secret 
apenas poderá ser traduzida ou reproduzida com autori-
zação escrita da autoridade de segurança competente da 
Parte Transmissora, em conformidade com o respectivo 
direito vigente.

7 — A informação classificada marcada como Muito 
secreto/Strict secret de importanţă deosebită/Top secret 

não poderá ser destruída, devendo ser devolvida à Parte 
Transmissora.

8 — Para a destruição de informação classificada mar-
cada como Secreto/Strict secret/Secret e Confidencial/Se-
cret/Confidential é necessária a prévia autorização escrita 
da Parte Transmissora.

9 — No caso de uma situação que impossibilite a pro-
tecção e devolução de informação classificada produzida 
ou transmitida de acordo com o presente Acordo, a in-
formação classificada será destruída imediatamente. A 
Parte Destinatária informará a Parte Transmissora acerca 
da destruição da informação classificada com a maior 
brevidade possível.

Artigo 7.º
Transmissão de informação classificada

1 — A informação classificada será transmitida por via 
diplomática, correio militar ou outros meios aprovados 
pelas autoridades de segurança competentes.

2 — Se existir informação classificada de grande vo-
lume a ser transmitida, as autoridades de segurança compe-
tentes devem acordar mutuamente os meios de transporte, 
a rota e as medidas de segurança para cada caso.

3 — A troca de informação classificada através de sis-
temas de informação e comunicação protegidos ocorrerá 
em conformidade com os procedimentos de segurança 
mutuamente acordados pelas autoridades de segurança 
competentes das Partes.

4 — A Parte Destinatária confirmará, por escrito, a re-
cepção da informação classificada.

Artigo 8.º
Divulgação de informação

1 — A divulgação de informação classificada a uma 
Terceira Parte ou a qualquer entidade pública ou privada 
da nacionalidade de um terceiro Estado apenas poderá 
ocorrer com a prévia autorização escrita da autoridade de 
segurança competente da Parte Transmissora, que poderá 
impor outras limitações à divulgação.

2 — Cada Parte deve assegurar que a informação clas-
sificada recebida da outra Parte é usada para os fins para 
os quais foi divulgada.

Artigo 9.º
Procedimentos de credenciação de segurança

1 — Cada Parte reconhecerá os certificados de cre-
denciação de segurança do pessoal e os certificados de 
credenciação de segurança industrial emitidos de acordo 
com o direito vigente da outra Parte.

2 — As autoridades de segurança competentes informar-
-se -ão mutuamente sobre quaisquer alterações relativas aos 
certificados de credenciação de segurança do pessoal e aos 
certificados de credenciação de segurança industrial.

3 — Se solicitado, as autoridades de segurança com-
petentes das Partes, tendo em consideração o respectivo 
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direito vigente, colaborarão no decurso dos procedimentos 
para a credenciação de segurança dos seus nacionais que re-
sidam no território da outra Parte ou das instalações que ali 
estejam localizadas, precedendo a emissão do certificado 
de credenciação de segurança do pessoal e do certificado 
de credenciação de segurança industrial.

Artigo 10.º
Contratos classificados

1 — No caso de contratos classificados a serem con-
cluídos e executados no território de uma das Partes, a 
autoridade de segurança competente da outra Parte deverá 
obter garantia prévia, por escrito, de que o Contratante pro-
posto possui um certificado de credenciação de segurança 
industrial de nível apropriado.

2 — O Contratante compromete -se a:
a) Assegurar que as suas instalações dispõem das condi-

ções adequadas para processar a informação classificada;
b) Obter o certificado de credenciação de segurança 

industrial apropriado para aquelas instalações;
c) Assegurar que as pessoas que desempenhem funções 

que exijam acesso à Informação Classificada estão habili-
tadas com o certificado de credenciação de segurança do 
pessoal apropriado;

d) Assegurar que todas as pessoas que têm acesso à in-
formação classificada estão informadas sobre a sua respon-
sabilidade relativa à protecção da informação classificada, 
de acordo com o direito vigente;

e) Permitir inspecções de segurança às suas instalações por 
representantes das autoridades de segurança competentes.

3 — Qualquer Subcontratante deverá cumprir as mes-
mas obrigações de segurança que o Contratante.

4 — A autoridade de segurança competente será res-
ponsável pela supervisão e controlo do cumprimento dos 
requisitos estabelecidos no n.º 2 do presente artigo por 
parte do Contratante.

5 — Qualquer contrato classificado celebrado entre 
Contratantes das Partes, nos termos do presente Acordo, 
deverá incluir uma carta de aspectos de segurança apro-
priada identificando, pelo menos, os seguintes aspectos:

a) Lista de verificação de classificação de segurança;
b) Procedimento para a comunicação de alterações na 

classificação de segurança;
c) Canais de comunicação e meios para a transmissão 

electromagnética;
d) Procedimento para o transporte de informação clas-

sificada;
e) Autoridades competentes pela coordenação e sal-

vaguarda da informação classificada relacionada com o 
contrato;

f) Obrigatoriedade de notificação de qualquer compro-
metimento ou suspeita de comprometimento de informação 
classificada.

6 — Deverá ser enviada cópia da carta de aspectos de 
segurança de qualquer contrato classificado à autoridade 
de segurança competente da Parte em cujo território o 
contrato classificado será executado, de forma a garantir 
a adequada supervisão e controlo de segurança.

7 — As autoridades de segurança competentes podem 
acordar visitas mútuas com o objectivo de analisarem a 
eficácia das medidas adoptadas por um Contratante para a 
protecção de informação classificada envolvidas num con-

trato classificado. A notificação da visita deverá ser efectu-
ada com uma antecedência mínima de 20 dias úteis.

Artigo 11.º
Visitas

1 — As visitas que envolvam acesso a informação classi-
ficada por nacionais de uma Parte à outra Parte estão sujeitas 
à prévia autorização escrita conferida pelas autoridades de 
segurança competentes ou autoridades de segurança desig-
nadas em conformidade com o respectivo direito vigente.

2 — O pedido de visita deve ser submetido através da 
autoridade de segurança competente da Parte anfitriã.

3 — As visitas que envolvam acesso a informação clas-
sificada serão autorizadas por uma Parte aos visitantes da 
outra Parte apenas se estes:

a) Possuírem um certificado de credenciação de segu-
rança do Pessoal; e

b) Estiverem autorizados a receber ou ter acesso a infor-
mação classificada segundo o princípio da necessidade de 
conhecer, em conformidade com o respectivo direito vigente.

4 — A autoridade de segurança competente da Parte 
visitante notificará a autoridade de segurança competente 
da Parte anfitriã da visita planeada através de um pedido 
de visita, o qual deve ser recebido com pelo menos vinte 
dias úteis de antecedência.

5 — Em casos urgentes, o pedido de visita será transmi-
tido com pelo menos cinco dias úteis de antecedência.

6 — A autoridade de segurança competente da Parte que 
recebe o pedido de visita informará, em tempo oportuno, 
a autoridade de segurança competente da Parte requerente 
sobre a decisão.

7 — As visitas de pessoas de uma Terceira Parte que 
envolvam acesso a informação classificada da Parte Trans-
missora estão sujeitas à prévia autorização escrita conferida 
pela autoridade de segurança competente ou pela autori-
dade de segurança designada, em conformidade com o 
respectivo direito vigente.

8 — Uma vez aprovada a visita, a autoridade de segu-
rança competente ou autoridade de segurança designada 
da Parte anfitriã fornecerá uma cópia do pedido de visita 
ao oficial de segurança do estabelecimento, instalação ou 
organização a ser visitada.

9 — A validade da autorização de visita não excederá 
os 12 meses.

10 — Para qualquer contrato classificado, as Partes 
podem acordar elaborar listas de pessoas autorizadas a 
efectuar visitas recorrentes. Essas listas são válidas por 
um período inicial de 12 meses.

11 — Após a aprovação dessas listas pelas Partes, os 
termos de cada visita serão directamente acordados entre 
os representantes apropriados das entidades envolvidas, 
nos termos e condições do presente Acordo.

12 — O pedido de visita deverá incluir:
a) O nome e o apelido do visitante, data e local de 

nascimento, nacionalidade e o número do passaporte ou 
bilhete de identidade;

b) O nome do estabelecimento, instalação ou organiza-
ção que o visitante representa ou a que pertence;

c) O nome e morada do estabelecimento, instalação ou 
organização a visitar;

d) Confirmação do certificado de credenciação de segu-
rança do pessoal do visitante e a respectiva validade;

e) Objecto e propósito da visita ou visitas;
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f) A data prevista para a visita ou visitas e a respectiva 
duração, e, em caso de visitas recorrentes, deverá ser re-
ferido o período total das visitas;

g) O nome e número de telefone do ponto de contacto 
no estabelecimento, instalação ou organização a visitar, 
contactos anteriores e qualquer outra informação útil para 
determinar a justificação da visita ou visitas;

h) A data, a assinatura e a aposição do selo oficial da 
autoridade de segurança competente ou da autoridade de 
segurança designada apropriada.

Artigo 12.º
Quebra de segurança

1 — Em caso de quebra de segurança relacionada com 
a informação classificada transmitida ou recebida da outra 
Parte, a autoridade de segurança competente da Parte onde 
ocorra a quebra de segurança informará a autoridade de 
segurança competente da outra Parte, com a brevidade 
possível, e instaurará a correspondente investigação.

2 — Se a quebra de segurança ocorrer num Terceiro 
Estado, a autoridade de segurança competente da Parte 
Transmissora adoptará as medidas previstas no n.º 1 do 
presente artigo.

3 — A outra Parte deverá, se necessário, cooperar na 
investigação.

4 — Em qualquer caso, a outra Parte será informada, 
por escrito, dos resultados e conclusões da investigação, 
incluindo as razões da quebra de segurança, a extensão dos 
danos e as medidas adoptadas para a sua limitação.

Artigo 13.º
Encargos

Cada Parte assumirá os encargos que para si advenham 
da aplicação e supervisão de todos os aspectos do presente 
Acordo.

Artigo 14.º
Resolução de controvérsias

Qualquer controvérsia sobre a interpretação ou a aplica-
ção do presente Acordo, se não resolvido através de con-
sultas entre as autoridades de segurança competentes, será 
resolvido através de negociação, por via diplomática.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor no 30.º dia após a 
recepção da última das notificações, por escrito e por via 
diplomática, de que foram cumpridos todos os requisitos 
de direito interno de ambas as Partes.

Artigo 16.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão com 
base no mútuo consentimento escrito de ambas as Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos previstos 
no artigo 15.º do presente Acordo.

Artigo 17.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo ilimitado.

2 — Qualquer uma das Partes pode, a qualquer mo-
mento, denunciar o presente Acordo.

3 — A denúncia deverá ser notificada, por escrito e por 
via diplomática, produzindo efeitos seis meses após a data 
da recepção da respectiva notificação.

4 — Não obstante a denúncia, toda a informação classi-
ficada recebida em conformidade com o presente Acordo 
continuará a ser protegida de acordo com as disposições 
do mesmo, até que a Parte Transmissora dispense a Parte 
Destinatária dessa obrigação.

Artigo 18.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assi-
nado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do artigo 102.º da Carta das 
Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra 
Parte da conclusão deste procedimento e indicar o número 
de registo atribuído.

Assinado em Bucareste a 14 de Maio de 2008, em dupli-
cado, nas línguas portuguesa, romena e inglesa, sendo os 
três textos igualmente autênticos. Em caso de divergência 
de interpretação prevalecerá a versão em língua inglesa.

Pela República Portuguesa:
Alexandre Vassalo, Embaixador de Portugal.
Pela Roménia:
Marius Petrescu, Secretário de Estado Director -Geral 

do Ofício do Registo Nacional das Informações Secretas 
de Estado. 
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 SECURITY AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND ROMANIA

ON THE MUTUAL PROTECTION OF CLASSIFIED INFORMATION

The Portuguese Republic and Romania, hereinafter 
called the Parties:

Considering the need to safeguard the classified infor-
mation exchanged between them through their state bodies 
or other legal public and private entities which deal with 
classified information of the other Party;

Desiring to create a set of rules on the mutual protection 
of classified information exchanged between the Parties;

agree as follows:

Article 1
Object

This Security Agreement, hereinafter referred to as 
Agreement, establishes the security rules applicable to all 
co -operation arrangements or contracts, which envisage 
the exchange of classified information, concluded or to 
be concluded between state bodies or other legal public 
and private entities of the Parties, duly authorized to that 
purpose.

Article 2
Scope of application

1 — This Agreement forms the legal basis of any ac-
tivity, involving the exchange of classified information 
between the Parties, concerning cases such as:

a) Co -operation between the Parties concerning the 
national defense and any other issue related to national 
security;

b) Co -operation, joint ventures, contracts or any other 
relation between state bodies or other public or private 
entities of the Parties in the field of national defense and 
any other issue related to national security;

c) Sales of equipment, products and know -how.

2 — Either Party may not invoke this Agreement in 
order to obtain classified information that the other Party 
has received from a Third Party.

Article 3
Definitions

For the purpose of this Agreement:

a) Classified information means any information, docu-
ment or material, regardless of its physical form, to which 
a particular security classification has been assigned in 
compliance with the respective law in force and which 
shall be protected accordingly;

b) Classified document means any sort of record contai-
ning classified information regardless of its form or phy-
sical characteristics, including, without limitation, written 
or printed matters, data processing cards and tapes, maps, 
charts, photographs, paintings, drawings, engravings, ske-
tches, working notes and papers, carbon copies and ink 
ribbons, or reproductions produced by any means or pro-
cesses, and sound, voice, magnetic or electronic or optical 
or video recordings in any form, and portable automated 
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data processing equipment with resident computer storage 
media, and removable computer storage media;

c) Classified material means any object or item of ma-
chinery, prototype, equipment, weapon, or similar, mecha-
nically or hand made, manufactured or in process of manu-
facture, to which a security classification has been assigned;

d) Security classification means the assignment of a 
class or level of classification in accordance with the res-
pective law in force of the Parties;

e) Classified contract means an arrangement between 
two or more contractors establishing and defining their 
rights and obligations and containing or implying access 
to Classified Information;

f) Contractor or Sub -Contractor means an individual 
or legal entity possessing the legal capacity to conclude 
classified contracts;

g) Breach of security means an act or an omission contrary 
to the respective Law in force of the Parties, that results in 
an actual or possible compromise of classified information;

h) Compromise of classified information means a situ-
ation when, due to a breach of security or adverse activity, 
classified information has lost its confidentiality, integrity 
or availability, or when supporting services and resources 
have lost their integrity or availability, including loss, 
partial or total disclosure, unauthorized modification and 
destruction or denial of service;

i) Security aspects letter means a document issued by the 
appropriate authority as a part of any classified contract or 
sub -contract, identifying the security requirements or those 
elements of the contract requiring security protection;

j) Security classification check -list means a listing of 
classified information, materials and activities related to 
a classified contract and their security classification, in-
cluded in the security aspects letter;

k) Personnel security clearance certificate means a 
document certifying that the holder may have access to 
classified information of a certain security classification, 
in compliance with the need -to -know principle;

l) Facility security clearance certificate means a docu-
ment certifying that a legal body is authorized to carry out 
industrial activities requiring access to classified informa-
tion of a certain security classification;

m) Need -to -know means a principle by which access to 
classified information may be granted individually, only 
to those persons who, in performing their duties, need to 
work with or have access to such information;

n) Competent security authority means the institution 
empowered with authority at national level which, in com-
pliance with the respective law in force of the Parties, ensu-

res the unitary implementation of the protective measures 
for classified information;

o) Designated security authority means the institution 
which, in compliance with the respective law in force of 
the Parties, coordinated by the competent security authority 
in the field of the protection of classified information, is 
empowered to establish, for its activity field and according 
to its competences, its own structures and measures;

p) Originating Party means the Party which transmits 
classified information to the other Party;

q) Receiving Party means the Party that receives the 
classified information transmitted to it by the Originating 
Party;

r) Third Party means any international organisation or 
state that is not a Party to this Agreement.

Article 4
Competent security authorities

1 — The competent security authorities responsible, at 
national level, for the implementation and the control of 
the measures stipulated in this Agreement are:

For the Portuguese Republic:

Autoridade Nacional de Segurança, Presidência do Con-
selho de Ministros, Rua da Junqueira, 69, 1300 -342 Lisboa, 
Portugal;

For Romania:

Guvernul României, Oficiul Registrului Naţional al 
Informaţiilor Secrete de Stat, Bucureşti — Str. Mureş nr. 4, 
Sect.1, România.

2 — In order to keep the same security standards, each 
competent security authority shall provide, upon request, 
to the other competent security authority, information about 
its security organization, procedures and the respective law 
in force regulating the protection of classified information.

3 — In order to ensure close co -operation in the imple-
mentation of this Agreement, competent security authori-
ties may assist each other and may hold consultations on 
the request made by one of them.

Article 5
Equivalence of the security classifications

The Parties agree that the equivalence of their national 
security classifications is the following: 

Portuguese Republic Romania English equivalent

Muito secreto. Strict secret de importanţă deosebită. Top secret.
Secreto. Strict secret. Secret.
Confidencial. Secret. Confidential.
Reservado. Secret de serviciu. Restricted.

 Article 6
Protection of classified information

1 — The protection and use of the classified informa-
tion exchanged between the Parties are regulated by the 
following rules:

a) The Receiving Party shall ensure to all the exchanged, 
received, produced or developed classified information 

the same protection as it is provided for its own classified 
information with the equivalent security classification;

b) The access to classified information shall be restricted 
to persons who, in order to perform their functions, need 
to have access to the Classified Information on a Need-
-to -Know basis and hold appropriate Personnel Security 
Clearance Certificates for access to information classified 
Confidencial/Secret/Confidential or above;
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c) Representatives of a Party have access to information 
classified Reservado/Secret de serviciu/Restricted of the 
other Party on a need -to -know basis, provided they meet 
the requirements for access to such classified information 
according to the law in force of the Party they represent.

2 — The Receiving Party shall mark the received clas-
sified information with its own equivalent security clas-
sification marking, in accordance with the equivalences 
referred to in article 5 of this Agreement.

3 — The Originating Party shall inform the Receiving 
Party of any changes in security classification of the trans-
mitted classified information.

4 — The Receiving Party shall neither downgrade nor 
declassify the received classified information without the 
prior written consent of the Originating Party.

5 — Translations and reproductions of classified in-
formation shall be made according to the following pro-
cedures:

a) The individuals shall hold the appropriate personnel 
security clearance certificates;

b) The translations and the reproductions shall be ma-
rked and placed under the same protection as the original 
classified information;

c) The translations and the number of reproductions shall 
be limited to that required for official purposes;

d) The translations shall bear an appropriate note in 
the language into which it is translated indicating that it 
contains classified information received from the Origi-
nating Party.

6 — Classified information marked as Muito secreto/
Strict secret de importanţă deosebită/Top secret shall be 
translated or reproduced only upon the written permission 
of the competent security authority of the Originating Party, 
in accordance with the respective law in force.

7 — Classified information marked as Muito secreto/
Strict secret de importanţă deosebită/Top secret shall not 
be destroyed and it shall be returned to the Originating 
Party.

8 — For the destruction of classified information ma-
rked as Secreto/Strict secret/Secret and Confidencial/Se-
cret/Confidential prior written consent of the Originating 
Party is required.

9 — In case of a situation that makes it impossible to 
protect and return classified information generated or trans-
mitted according to this Agreement, the classified informa-
tion shall be destroyed immediately. The Receiving Party 
shall notify the Originating Party about the destruction of 
the classified information as soon as possible.

Article 7
Transmission of classified information

1 — Classified information shall be transmitted by di-
plomatic channels, military couriers or other means ap-
proved by the competent security authorities.

2 — If a large consignment containing classified infor-
mation is to be transmitted, the competent security autho-
rities shall mutually agree on the means of transportation, 
the route and security measures for each case.

3 — The exchange of classified information through 
protected information and communication systems shall 
take place in accordance with the security procedures mu-

tually agreed on by the competent security authorities of 
the Parties.

4 — The receiving party shall confirm in writing the 
receipt of the classified information.

Article 8
Release of information

1 — Release of classified information to Third Parties 
or to any public and private entity which holds the natio-
nality of a third state can take place after written consent of 
the competent security authority of the Originating Party, 
which may impose further limitations to the release.

2 — Each Party shall ensure that classified information 
received from the other Party is used for the purpose for 
which such information has been released.

Article 9
Security clearance procedures

1 — Each Party shall recognise the personnel security 
clearance certificates and facility security clearance cer-
tificates issued in accordance with the law in force of the 
other Party.

2 — The competent security authorities shall inform 
each other about any modifications regarding the per-
sonnel security clearance certificates and facility security 
clearance certificates.

3 — On request, the competent security authorities of 
the Parties, taking into account their respective law in force, 
shall assist each other during the clearance procedures of 
their nationals living or facilities located in the territory 
of the other Party, preceding the issue of the personnel 
security clearance certificates and the facility security 
clearance certificates.

Article 10
Classified contracts

1 — In case of classified contracts to be concluded 
and implemented in the territory of one of the Parties, the 
competent security authority of the other Party shall obtain 
prior written assurance that the proposed Contractor holds 
a facility security clearance certificate of an appropriate 
level.

2 — The Contractor commits itself to:

a) Ensure that its premises have adequate conditions 
for the processing of classified information;

b) Have an appropriate facility security clearance cer-
tificate granted to those premises;

c) Have appropriate personnel security clearance cer-
tificates granted to persons who perform functions that 
require access to classified information;

d) Ensure that all persons having access to classified 
information are informed of their responsibility towards 
the protection of classified information, according to the 
law in force;

e) Allow security inspections of its premises by repre-
sentatives of the competent security authorities.

3 — Any Sub -Contractor must fulfill the same security 
obligations as the Contractor.

4 — The competent security authority shall be respon-
sible for the supervision and control of the compliance of 
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the Contractor with the commitments set in paragraph 2 
of this article.

5 — Every classified contract concluded between Con-
tractors of the Parties, under the provisions of this Agre-
ement, shall include an appropriate security aspects letter 
identifying at least the following aspects:

a) Security classification check -list;
b) Procedure for the communication of changes in the 

security classification;
c) Communication channels and means for electromag-

netic transmission;
d) Procedure for the transportation of classified infor-

mation;
e) Authorities competent for the co -ordination of the sa-

feguarding of classified information related to the contract;
f) An obligation to notify any actual or suspected com-

promise of classified information.

6 — A copy of the security aspects letter of any classi-
fied contract shall be forwarded to the competent security 
authority of the Party where the classified contract is to be 
performed in order to allow adequate security supervision 
and control.

7 — The competent security authorities may agree on 
mutual visits in order to analyse the efficiency of the me-
asures adopted by a Contractor for the protection of clas-
sified information involved in a classified contract. Notice 
of the visit shall be provided at least twenty working days 
in advance.

Article 11
Visits

1 — Visits entailing access to classified information by 
nationals from one Party to the other Party are subject to 
prior written authorisation given by the competent security 
authorities or designated security authorities according to 
the respective law in force.

2 — The request for visit shall be submitted through the 
competent security authority of the host Party.

3 — Visits entailing access to classified information 
shall be allowed by one Party to visitors from the other 
Party only if they:

a) Hold appropriate personnel security clearance cer-
tificates; and

b) Have been authorised to receive or to have access to 
classified information on a need -to -know basis, in accor-
dance with the respective law in force.

4 — The competent security authority of the Party 
requesting the visit shall notify the competent security 
authority of the host Party of the planned visit through a 
request for visit, which has to be received at least twenty 
working days in advance.

5 — In urgent cases, the request for visit shall be trans-
mitted at least five working days in advance.

6 — The competent security authority of the Party that 
receives the request for visit shall inform, in due time, the 
competent security authority of the requesting Party about 
the decision.

7 — Visits of individuals from a Third Party entailing 
access to classified information of the Originating Party 
shall only be authorized by a written consent given by the 

competent security authority or designated security autho-
rity in accordance with the respective law in force.

8 — Once the visit has been approved, the competent 
security authority or designated security authority of the 
host Party shall provide a copy of the request for visit to 
the security officer of the establishment, facility or orga-
nisation to be visited.

9 — The validity of the visit authorisation shall not 
exceed twelve months.

10 — For any classified contract the Parties may agree to 
establish lists of authorized persons to make recurring visits. 
Those lists are valid for an initial period of twelve months.

11 — Once those lists have been approved by the Par-
ties, further details of the specific visits shall be directly 
arranged between the appropriate representatives of the 
entities involved, according to the terms and conditions 
agreed upon.

12 — The request for visit shall include:
a) Visitor’s first and last name, place and date of birth, 

nationality, passport or identification card number;
b) Name of the establishment, facility or organisation 

the visitor represents or belongs to;
c) Name and address of the establishment, facility or 

organisation to be visited;
d) Confirmation of the visitor’s personnel security cle-

arance certificate and its validity;
e) Object and purpose of the visit or visits;
f) Expected date and duration of the requested visit 

or visits, and in case of recurring visits, the total period 
covered by the visits should be stated;

g) Name and phone number of the point of contact at 
the establishment, facility or organisation to be visited, 
previous contacts and any other information useful to de-
termine the justification of the visit or visits;

h) The date, signature and stamping of the official seal 
of the competent security authority or of the appropriate 
designated security authority.

Article 12
Breach of security

1 — In case of breach of security related with classified 
information originated by or received from the other Party, 
the competent security authority of the Party where the 
breach of security has occurred shall inform the competent 
security authority of the other Party, as soon as possible, 
and ensure the appropriate investigation.

2 — If a breach of security occurs in a third state, the 
competent security authority of the dispatching Party shall 
take the actions stipulated in paragraph 1 of the present 
article.

3 — The other Party shall, if required, co -operate in 
the investigation.

4 — In any case, the other Party shall be informed, in 
writing, of the results and the conclusions of the investi-
gation, including the reasons for the breach of security, the 
extent of the damage and the respective measures taken 
to limit it.

Article 13
Expenses

Each Party shall bear its own expenses incurred in con-
nection with the application and supervision of all aspects 
of this Agreement.
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Article 14
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of this Agreement, if not settled by consultations between 
the competent security authorities, shall be settled by ne-
gotiations through diplomatic channels.

Article 15
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the thirtieth 
day following the receipt of the last of the notifications, 
in writing and through diplomatic channels, stating that 
all the internal legal procedures of both Parties have been 
fulfilled.

Article 16
Amendments

1 — Both Parties may amend this Agreement on the 
basis of mutual written consent.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with the terms specified in article 15 of this Agre-
ement.

Article 17
Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an inde-
finite period of time.

2 — Each Party may, at any time, terminate this Agre-
ement.

3 — The termination shall be notified, in writing and 
through diplomatic channels, and shall become effective 
six months after the date of receipt of the respective no-
tification.

4 — Notwithstanding the termination, all Classified 
Information received pursuant to this Agreement shall 
continue to be protected in accordance with the provisions 
set forth herein, until the Originating Party dispenses the 
Receiving Party from this obligation.

Article 18
Registration

After the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it was signed shall transmit it for 
registration to the Secretariat of the United Nations, 
according to article 102 of the Charter of the United 
Nations, and shall notify the other Party of the conclusion 
of this proceeding, indicating the respective number of 
registration.

Signed in Bucharest on 14th of May 2008, in two ori-
ginals, each one in the Portuguese, Romanian and En-
glish languages, all texts being equally authentic. In case 
of any divergence of interpretation the english text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:
Alexandre Vassalo, Portuguese Ambassador.
For Romania:
Marius Petrescu, Secretary of State Director General 

of the National Registry Office for Classified Information. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA 
JUSTIÇA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, 
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL, DA 
SAÚDE E DA CULTURA.

Portaria n.º 191/2010
de 8 de Abril

As condições de trabalho de trabalhadores adminis-
trativos não abrangidos por regulamentação colectiva 
específica são reguladas pela Portaria n.º 736/2006, de 
26 de Julho, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 143, de 26 de Julho de 2006, e no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 2006, com 
rectificações insertas no Diário da República, 1.ª série, 
n.os 183 e 184, de 21 e de 22 de Setembro de 2006, e no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de 
Outubro de 2006, alterada pelas Portarias n.os 1636/2007 
e 1548/2008, publicadas, respectivamente, no Diário da 
República, 1.ª série, n.os 251, de 31 de Dezembro de 2007, 
e 252, de 31 de Dezembro de 2008, e no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.os 46, de 15 de Dezembro de 2007, e 
2, de 15 de Janeiro de 2009.

Verificando -se os pressupostos de emissão de portaria de 
condições de trabalho previstos no artigo 517.º do Código 
do Trabalho, concretamente a inexistência de associações 
de empregadores e circunstâncias sociais e económicas que 
o justificam, foi constituída uma comissão técnica incum-
bida de proceder aos estudos preparatórios da actualização 
da regulamentação colectiva, por despacho publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2009.

As associações sindicais representadas na comissão téc-
nica pronunciaram -se sobre a actualização das retribuições 
mínimas entre 4 % e 6,2 % (acréscimo médio ponderado) e 
preconizaram maioritariamente a actualização do subsídio 
de refeição para € 4.

Para as retribuições mínimas e o subsídio de refeição, 
a Confederação dos Agricultores de Portugal preconi-
zou actualização de 2,5 %, enquanto a Confederação do 
Comér cio e Serviços de Portugal e a Confederação da 
Indústria Portuguesa sugeriram aumento nulo para as refe-
ridas prestações.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços (FEPCES) sugeriu a criação da 
categoria profissional de operador de call center, de 1.ª e 
2.ª Porém, a Federação não fundamentou a necessidade de 
regulamentação destas categorias profissionais em função 
de características das actividades abrangidas. A argumen-
tação da FEPCES, secundada pelo Sindicato dos Quadros, 
Técnicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias 
(SITESC), tem por base a falta de regulamentação colec-
tiva de trabalho aplicável àquela categoria profissional. 
A sugestão é contestada pela Confederação do Comércio 
e Serviços de Portugal e pela Confederação da Indústria 
Portuguesa, com fundamento na existência de associações 
de empregadores que representam o sector de actividade 
em que estes profissionais exercem as suas funções.

A sugestão da FEPCES não é acolhida porque, além de 
não se mostrar adequadamente fundamentada, o n.º 1 do ar-
tigo 517.º do Código do Trabalho condiciona a emissão de 




